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			Apresentação


			Artigos, ensinamentos de vida! Escrever textos do direito com uma linguagem fácil, acessível e clara, permitindo que todos tenham acesso à informação, é difícil até para quem tem anos de experiência na área.


			No entanto, algumas pessoas conseguem traduzir os textos das leis, que para muitos é rebuscado, com muita facilidade, como é o caso da articulista e advogada Dali Silva, autora desse livro, o qual tenho a honra de prefaciar.


			Traduzir as normas do direito para a população é um dom para poucos e Dali está entre estes poucos. A facilidade para escrever bons textos a colocam no mesmo patamar de grandes nomes da literatura e jornalistas. Eu, particularmente, aguardo ansiosamente todas as quintas-feiras, dia em que são publicados os artigos de Dali Silva, na editoria de Opinião do portal Em Tempo.


			Sei que, a cada nova publicação, ela traz uma nova história, um novo aprendizado, que são usados no meu dia a dia e de muitos que acompanham a publicação dos artigos.


			Dra. Dalimar consegue nos prender em seus textos. Ela nos faz “viciar” na linguagem suave, de fácil entendimento, tão peculiar em seus artigos semanais.


			Melhor que tudo isso é saber que as publicações, desta grande advogada, são muito úteis à população. O retorno é muito grande, da parte dos internautas. A cada artigo novo, eles buscam conhecer e aprender mais sobre as leis. E esse conhecimento vem a partir dos textos da Dra. Dalimar, que cativa seus leitores com seu jeito fácil de esmiuçar a legislação e ensinar.


			Aproveite este compilado de artigos, que Dalimar Silva fez com muita competência e dedicação. Eles servirão para toda a sua vida. Boa leitura a todos!


			André Moreira


			Editor-chefe do Jornal Agora


		




		

			


		




		

			
Prefácio


			A inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade são bens supremos da pessoa humana, sendo dever do Estado garantir que esses direitos sejam respeitados e protegidos, nos termos da Constituição. Porém, na vida em sociedade, lamentavelmente, constatamos que os referidos direitos individuais e coletivos são violados diariamente.


			O Direito é uma ciência social e, como tal, constitui-se num conjunto de normas orientadoras da vida em sociedade. Nesse diapasão, sempre que os direitos individuais e coletivos forem violados, será necessário que o Estado intervenha na sociedade para restaurar a ordem pública.


			Desse modo, para que o cidadão possa exercer esses direitos, faz-se necessário ter ciência deles, e dos instrumentos aptos a fazer cessar as práticas ilegais, a fim de se restabelecer a ordem e a tranquilidade indispensáveis à vida em sociedade.


			Essa brilhante obra, constituída da coletânea de 25 (vinte e cinco) artigos escritos pela advogada, apaixonada pelo direito, Dalimar Silva, cumpre com maestria a missão de informar o cidadão comum, em linguagem acessível e clara, a respeito das questões recorrentes da vida em sociedade, em especial no que tange aos bens e interesses juridicamente protegidos, à luz da legislação em vigor e da jurisprudência dominante.


			Manaus, maio de 2020.


			Neusa Dídia Brandão Soares Angeluci


			Procuradora do estado do Amazonas - PGE/AM
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Divórcio e partilha de bens podem ser feitos nos cartórios de notas?


			Um dos grandes problemas da justiça brasileira é a sua demora na resposta. Em determinados casos, da audiência até a decisão final, pode levar anos de espera. Essa demora e complexidade refletem nos custos dos honorários advocatícios, além do horário restrito de atendimento dos tribunais. A Lei nº 11.441/07 alterou o Código de Processo Civil, permitindo que a separação, o divórcio, o inventário e a partilha de bens sejam realizados por meio de escritura pública lavrada por um Tabelião de Notas.


			Essa medida de desjudicialização destes atos processuais prevê mais rapidez para aqueles que pretendem se separar, divorciar, partilhar e inventariar bens, por meio de um procedimento simples e rápido. Os custos do cartório (emolumentos) são tabelados. E, mesmo sendo necessária a assistência de um advogado, essa simplificação pode reduzir o valor dos honorários advocatícios. Além disso, há cartórios que oferecem atendimento aos sábados.


			Entretanto, é preciso observar algumas regras para que esses casos sejam resolvidos no âmbito dos cartórios de notas: é necessário haver consensualidade entre as partes, ou seja, não pode haver litígio (desacordo) entre elas. Um mesmo advogado também pode assistir a ambas as partes, se assim desejarem. Desta forma, caberá ao Poder Judiciário apenas as separações ou divórcios em que haja litígio ou que não tenham sido resolvidos judicialmente os direitos e interesses dos filhos menores ou incapazes (em comum do casal).


			Atualmente os casais que possuem filhos e que pretendem se divorciar de maneira rápida, podem ajustar os direitos dos menores na justiça e paralelamente realizar o divórcio e partilha no âmbito extrajudicial, se houver concordância entre o casal. No entanto, em 2024, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) determinou que primeiro precisa haver o término do processo judicial sobre os direitos do menor, para então se proceder com o divórcio extrajudicial. Isso, a meu ver, foi um retrocesso, pois, antes, era necessário apenas haver o protocolo da ação para provar que os direitos do menor estavam sendo apreciados pela Justiça…


			Vale ressaltar que, para a legislação atual, os absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos da vida civil são os menores de 16 anos, e os relativamente incapazes são os maiores de 16 e menores de 18, ou aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade.


			Portanto, os referidos procedimentos realizados no cartório atendem a um grande anseio da sociedade, pois a lavratura da escritura em um Tabelionato de Notas é um procedimento mais simples, rápido e dinâmico, atendendo à sociedade de maneira mais eficaz. Espera-se também que haja, gradualmente, o desafogamento da Justiça comum, diante da crescente demanda em todo o país.
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Posso fazer acordo em até que fase de uma ação judicial?


			Fui procurada por uma mulher para orientação jurídica. Ela havia ingressado com uma ação judicial de partilha de uma casa construída durante o casamento. No entanto, devido ao rompimento do vínculo conjugal, inicialmente decidiram pela partilha e venda do imóvel. Após alguns meses, o casal chegou a um entendimento e desistiu da ideia da partilha e venda, optando por utilizar o aluguel do imóvel como pensão alimentícia para o filho menor.


			O advogado que representava a mulher informou que não seria possível desistir da ação, uma vez que estava em curso no tribunal, insistindo na venda do imóvel e exigindo honorários advocatícios com base no valor dessa venda. A autora da ação propôs pagar uma quantia proporcional pelos serviços prestados, mas o advogado não aceitou.


			A questão que se coloca é: seria razoável que, mesmo após o acordo, as partes (autora e réu) continuem com o litígio apenas para satisfazer as custas exigidas pelo advogado?


			Vale ressaltar que a Lei Processual Civil prevê a possibilidade de acordo entre as partes em qualquer fase do processo. O Código de Ética do Advogado também estipula que os honorários devem ser proporcionais ao trabalho efetivamente realizado. Vejamos o que a legislação orienta:


			O novo Código de Processo Civil, Lei 13.105, de 2015, trouxe inovações significativas, incluindo a promoção da conciliação entre as partes em qualquer momento do processo. Segundo o § 3º do artigo 3º: “A conciliação, a mediação e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e membros do Ministério Público, inclusive no curso do processo judicial”.


			Desta forma, no caso comentado aqui, a legislação permite que as partes desistam da ação. Uma vez que tenham acordado entre si, que informem esta decisão ao juízo, podendo dar fim ao processo, e, quanto ao pagamento dos honorários advocatícios, estes devem ser pagos na proporcionalidade de seus serviços efetivamente prestados. E, caso não haja uma concordância sobre o valor, essa questão pode ser resolvida em uma ação judicial à parte.
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União estável após a morte é possível?


			Recentemente, uma amiga me procurou com a notícia do falecimento de seu companheiro. Como não haviam formalizado a união estável, ela me perguntou sobre os passos necessários para garantir seus direitos advindos de uma relação que perdurou por aproximadamente 16 anos. Ambos tinham filhos de relacionamentos anteriores, mas não em comum.


			Nesse contexto, orientei que o primeiro passo seria formalizar a união estável post mortem, seja de forma extrajudicial, em Cartório de Notas, ou, judicialmente, perante o tribunal. É relevante ressaltar que a união estável é caracterizada pela convivência pública, contínua e duradoura de um casal, com intenção de constituir uma família. No caso específico, ela optou pela via extrajudicial devido à celeridade e aos custos reduzidos envolvidos no procedimento. Para tanto, apresentou provas da convivência, incluindo testemunhas que atestaram o relacionamento. A escritura pública foi lavrada pelo tabelionato, oficializando a união.


			A legislação não impõe a obrigatoriedade de acompanhamento por advogado nesses casos, mas se aconselha a buscar orientação jurídica para assegurar seus direitos. Com o reconhecimento da união estável, ela passará a ter direitos sucessórios, permitindo sua participação na sucessão dos bens junto aos demais herdeiros. Importante destacar que os herdeiros do falecido têm o direito de contestar essa relação judicialmente, o que reforça a importância da orientação jurídica.


			No caso mencionado, o próximo passo seria iniciar o inventário, de forma extrajudicial, se houver acordo entre os herdeiros ou, judicialmente, em caso de litígio. Esse processo possibilitará o levantamento de contas bancárias e outros bens do falecido. Como não havia filhos menores de 21 anos por parte do falecido, ela buscou a pensão por morte junto ao órgão previdenciário. Atualmente já pode ser feito inventário e até divórcio havendo menores. Nos próximos artigos, vou explicar essa mudança jurídica. A regularização do status de união estável, mesmo após o falecimento, foi condição essencial para esse procedimento.


			Conclui-se, portanto, que a legislação em vigor reconhece os direitos decorrentes da união estável, mesmo após o falecimento de um dos companheiros. Embora não seja obrigatória a presença de advogado, recomenda-se buscar assessoria jurídica para garantir os direitos sucessórios e previdenciários. Como preconiza o artigo 133 da Constituição Federal: “O advogado é indispensável à administração da justiça (...)”, seja administrativa ou judicial.
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Guarda de menor a terceiros: benefícios e possibilidades


			A guarda é um instituto jurídico pelo qual um menor que não recebe a devida proteção de seus pais ou responsáveis é acolhido por terceiros (parentes ou não), que assumem a responsabilidade de protegê-lo. Sua previsão se encontra no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei 8.069/90.


			O ECA é o principal instrumento normativo brasileiro sobre os direitos da criança e do adolescente. Ele veio concretizar o artigo 227 da Constituição Federal, a qual determina que:


			“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.


			A guarda se destina a regularizar a posse de fato da criança ou adolescente, que já é exercida por um adulto. Nesse sentido, o autor da ação pode pleitear ao juiz a guarda definitiva do menor. No entanto, considerando que o trâmite judicial pode ser demorado, é possível solicitar preliminarmente a guarda provisória, como medida urgente, desde que cumpridos os requisitos legais, visando assegurar os interesses imediatos do menor.


			É relevante destacar que, nesses casos judiciais, haverá necessariamente o acompanhamento do Ministério Público, e o juiz geralmente determinará a realização de um estudo psicossocial para avaliar se o autor do pedido tem condições para exercer a guarda definitiva, podendo ainda revogar a guarda provisória, caso não se demonstre que o requerente ofereça ambiente familiar adequado (art. 29 do ECA).


			A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente para todos os fins e efeitos de direito, inclusive previdenciários (art. 33, § 3º do ECA). Na análise do juiz, serão considerados, entre outros elementos, o grau de parentesco e afinidade com o menor, bem como a vontade do próprio, especialmente se tiver 12 anos ou mais, momento em que sua opinião terá relevância na decisão.


			Portanto, conclui-se que a regularização da posse de fato de um menor por meio da guarda é benéfica, garantindo seus direitos, abrangendo também a inclusão em plano de saúde do guardião e questões previdenciárias. Além disso, caso o guardião decida adotar a criança ou adolescente futuramente, a fase da guarda já terá cumprido o estágio de convivência mínimo de 90 dias exigido pela legislação.
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É possível desistir de um contrato de compra de um imóvel na planta?


			O cenário político brasileiro nos últimos anos causou um esfriamento econômico de grandes proporções, gerando inúmeras consequências, tais como o desemprego, vindo a refletir em diferentes âmbitos, um deles se refere ao sonho da casa própria. Por falta de condições, muitas famílias passaram a conviver com um pesadelo: a necessidade de rescindir o contrato de compromisso de compra e venda de imóvel, conhecido como distrato.


			A esse respeito, tenho recebido reclamações de pessoas de diferentes faixas socioeconômicas que estão enfrentando esse problema. Uma delas informou que a construtora reteve, no distrato, cerca de 80% (oitenta por cento) de tudo que pagou. Outra pessoa contou que, após realizar o distrato, permanece aguardando a devolução do seu dinheiro há cerca de um ano! Por essas situações abusivas, faz-se necessário conhecer qual tem sido o entendimento jurisprudencial aplicado na atualidade, ou seja, quais são as decisões reiteradas dos tribunais superiores acerca dessa matéria, a exemplo da Súmula 543 do Superior Tribunal de Justiça (2ª turma, tal como se verifica na íntegra):


			“Súmula nº 543 do STJ – Na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor, deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente comprador – integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador quem deu causa ao desfazimento” (grifei).


			De acordo com a referida súmula, há duas situações que precisam ser diferenciadas: 


			

					Se o distrato ocorreu por iniciativa do comprador.


					Se ocorreu por motivo causado pela construtora ou incorporadora, como o atraso da entrega do imóvel, por exemplo.


			


			No primeiro caso, se a rescisão do contrato de compra e venda (distrato) acontecer por culpa exclusiva do comprador (tal como impossibilidade de financiamento pelas instituições financeiras; arrependimento na compra ou dificuldade de honrar o pagamento das parcelas e outros), a construtora ou incorporadora poderá reter apenas uma parte do valor pago para cobrir as despesas administrativas.


			Cumpre esclarecer que a legislação, que fundamentou as atuais decisões reiteradas dos tribunais superiores, não definiu o percentual desse desconto a ser retido pelas construtoras/incorporadoras e, por isso, as citadas decisões convencionaram o percentual de 10 a 20% (dez a vinte por cento) do valor efetivamente pago pelo comprador, passando-se a considerar como abusiva a cláusula contratual que previa retenção maior do que esses percentuais. Tal entendimento se baseia, por exemplo, na previsão da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:


			“CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. RESCISÃO. DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PAGAS. PROPORCIONALIDADE. CC, ART. 924. I – A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça está hoje pacificada no sentido de que, em caso de extinção de contrato de promessa de compra e venda, inclusive por inadimplência justificada do devedor, o contrato pode prever a perda de parte das prestações pagas, a título de indenização da promitente vendedora com as despesas decorrentes do próprio negócio, tendo sido estipulado, para a maioria dos casos, o quantitativo de 10% (dez por cento) das prestações pagas como sendo o percentual adequado para esse fim. II – E tranquilo, também, o entendimento no sentido de que, se o contrato estipula quantia maior, cabe ao juiz, no uso do permissivo do art. 924 do Código Civil, fazer a necessária adequação” (STJ; Agravo Regimental - AgRg no Recurso Especial - REsp. 244.625/SP; relator ministro Antônio de Pádua Ribeiro; julgado em 9/9/2001 — grifei).


			Já no segundo caso, se o distrato ocorrer por culpa exclusiva da construtora ou incorporadora (a exemplo do atraso no prazo de conclusão da obra e entrega após 180 dias do prazo acordado; ou por problemas estruturais apresentados no imóvel e outros), deve-se garantir a restituição de todo o valor pago pelo comprador, de uma só vez, com juros e correção monetária. Ademais, no caso específico de atraso na entrega do imóvel, é possível pedir indenização por danos morais e materiais, cumpridos os requisitos legais.


			Ocorre que, no final de 2018, o ex-presidente Michel Temer sancionou a Lei 13.786, de 27 de dezembro de 2018, que disciplina a resolução do contrato por inadimplemento do adquirente de unidade residencial em incorporação imobiliária e em parcelamento de solo urbano, regulamentando esse chamado “distrato imobiliário”. Segundo essa norma, quando o adquirente desistir da compra do imóvel, a incorporadora poderá reter cerca de 50% do valor total pago na compra do bem. Ademais, a referida lei também fragilizou a possibilidade de indenizar o comprador que sofreu o atraso da entrega da obra por parte da construtora.


			Todavia, nesse caso, os tribunais ainda deverão modular os efeitos do novo entendimento trazido por essa citada lei, que notadamente não trouxe benefícios para o comprador/consumidor, mas sim revelou uma proteção aos interesses dos grandes empreiteiros. Portanto, quem possui casos como esses a resolver, deveria agir antes da mutação jurisprudencial, tal como diz o brocardo: “O direito não protege os que dormem”.
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Aprovado no vestibular, mas sem concluir o ensino médio: 
o que fazer?


			Muitos jovens e adolescentes sonham com uma carreira bem-sucedida, sabem que para isso é preciso estudar ao máximo, abdicando, muitas vezes, de lazer, descanso e convívio com a família, tendo em mente que esse esforço momentâneo tem uma razão de ser. Na maioria das vezes, esse sonho começa com um importante passo: estudar numa universidade pública.


			Esse sonho tem se tornado cada vez mais num imenso desafio, por conta da elevada concorrência, tendo em vista as condições econômicas do país, e o altíssimo custo de alguns cursos, que não se limita apenas às mensalidades, mas abrange toda a manutenção (materiais, transporte, alimentação e outros).


			Mas o que fazer quando esse adolescente ou jovem consegue ser aprovado no exame vestibular, embora ainda não tenha concluído o ensino médio? Considerando-se que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) determina que o ingresso na graduação ocorrerá mediante a conclusão dessa etapa de ensino?


			Nesse sentido, há pontos cruciais que precisam ser sopesados (sugiro um verbo como analisados, para facilitar o entendimento do texto):


			Primeiro, a família precisa entrar em consenso sobre a maturidade do aluno, não apenas do ponto de vista cognitivo e intelectual, mas também emocional para assumir a vida acadêmica.


			Ato contínuo, ela deve procurar um advogado que vai ingressar com as medidas judiciais cabíveis para obtenção da matrícula na instituição, mesmo sem apresentar o certificado de conclusão do ensino médio, haja vista que tal documento é exigido pelo inciso II, do artigo 44, da LDB (Lei 9394/1996):


			Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:


			II – de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo.


			Vale ressaltar que essa exigência supracitada poderá ser atenuada pela jurisprudência majoritária, que são as decisões reiteradas dos tribunais, que atualmente têm prevalecido, em regra, no sentido de conceder a medida liminar favorável ao aluno.


			Na análise do pedido, o juiz avaliará os documentos apresentados, que atestem a capacidade do aluno de cursar o ensino superior, tais como: histórico escolar e até mesmo laudos pedagógicos e psicológicos.


			Cumpre esclarecer ainda que, após a análise conclusiva do processo (julgamento do mérito), aquela medida de caráter liminar (portanto inicial, etapa anterior à apreciação do mérito) pode ser confirmada ou mesmo cassada.


			Nesse último caso, o bom desempenho no curso e/ou no vestibular, poderão ser alegados, como argumentos para obter a manutenção do aluno no curso.


			Desta forma, a família precisa estar muito atenta a todas essas situações, a fim de tomar uma decisão acertada. Para tanto, o diálogo continua sendo um importante ingrediente nesse processo.
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Herança de pais vivos? 
Quais as vantagens da partilha em vida?


			Frequentemente pessoas me procuram para obter orientação sobre como resolver problemas causados por herdeiros que se acham no direito de exigir a sua parte da herança.


			O problema é quando isso ocorre com os pais ainda vivos!


			Algumas situações nos surpreendem, como no caso de filhos que passam a exigir que os pais vendam sua própria casa (às vezes o único bem de família) para obter seu quinhão (parte) da pretensa herança. Ou ainda quando os pais falecem e a confusão entre os herdeiros se acentua na hora da abertura do inventário. Fatos como esses são tristes e lamentáveis, mas bastante recorrentes.


			A boa notícia é que a legislação vigente fornece medidas judiciais e extrajudiciais que podem evitar muitos aborrecimentos e brigas entre os herdeiros, e as questões, que poderiam se arrastar por décadas nos tribunais (em alguns casos), podem ser resolvidas de forma rápida, pelos meios extrajudiciais, desde que cumpridos os requisitos legais.


			Nessa linha, o que vem a ser herança? Segundo o Dicionário Jurídico (De Plácido, Ed. Forense, p. 675), em sentido comum, é entendido como o conjunto de bens ou o patrimônio deixado por uma pessoa que faleceu.


			Nesse sentido se compreende todos os bens, direitos e ações da pessoa falecida (de cujus), como todas as suas dívidas e encargos a que estava obrigado.


			Portanto, só há que se falar em direito de se exigir a herança, quando efetivamente houver o falecimento do seu autor. Por isso, como já se diz popularmente: “Quem quiser o bônus, precisa querer também o ônus”, ou seja, quando se herda algo, é preciso saber que os encargos decorrentes dessa doação também precisam ser assumidos por quem a recebeu.


			No caso de haver testamento ou herdeiro incapaz, será iniciado o processo de inventário judicial necessariamente. No tocante ao procedimento extrajudicial, a partilha “é a divisão de uma coisa ou de várias coisas em partes ou porções, para que cada uma delas tome um quinhão, que será atribuído à pessoa que se apresenta com direito a ela”, segundo De Plácido (p. 1009).


			A partilha em vida tem se mostrado como um procedimento com inúmeras vantagens. Vejamos algumas delas:


			A primeira grande vantagem de se resolver a partilha de bens em vida é evitar problemas futuros entre os familiares.


			Em segundo lugar, será respeitada a vontade dos doadores, uma vez que a legislação estabelece um percentual que pode ser doado a quem essa pessoa quiser, por exemplo, caso queiram ajudar um filho mais necessitado, ou deseja incluir entre os herdeiros um ente querido que não seja necessariamente membro da família, ou mesmo se pretendem deixar bens para a filantropia, seja em forma de doação ou por meio de uma fundação. Isso tudo é possível, desde que seja respeitado o percentual dos herdeiros legais.


			Além disso, do ponto de vista econômico, muitas vezes, a partilha em vida é um procedimento menos oneroso (mais barato), já que os procedimentos judiciais demandam pesados honorários advocatícios e custas judiciais.


			Portanto, a questão da herança pode ser menos traumática por meio da partilha de bens em vida, que é um procedimento extrajudicial, em que os doadores podem realizar num cartório de notas, com a presença de um(a) advogado(a), procedimento que apresenta inúmeras vantagens, dentre elas: evita conflitos familiares, processos judiciais desgastantes, é menos oneroso e considera a vontade dos doadores.


		




		

			


			Artigo 8


		




		

			
O que são cláusulas contratuais excessivas ou exorbitantes?


			Recentemente fui procurada por uma cliente que assinou um Contrato de Promessa de Compra e Venda com a proprietária de um imóvel usado, para, a partir de então, iniciar as tratativas de financiamento do referido imóvel com o banco. Ocorre que, alguns dias depois, foi surpreendida com um fato inesperado: foi demitida, e por essa razão ficou impossibilitada de assumir qualquer compromisso financeiro.


			Diante dessa nova situação, e de BOA-FÉ, entrou em contato com a proprietária do imóvel e explicou toda situação, mas esta não aceitou o DISTRATO* e a informou que executaria o contrato judicialmente, obrigando-a ao pagamento, sob pena de cobrança de multas, despesas com honorários advocatícios e outras. Tudo isso, com base em algumas das cláusulas contratuais, conforme se verifica a seguir:


			DAS CONSIDERAÇÕES, PENALIDADES E RESCISÃO:


			Cláusula 4ª – O descumprimento por quaisquer das partes, com quaisquer obrigações ora assumidas, facultará à PARTE INOCENTE o direito de pleitear a execução do presente contrato, independentemente de qualquer notificação judicial ou extrajudicial, cabendo à parte inadimplente, além das demais cominações, o PAGAMENTO DE MULTA RESCISÓRIA de 10% (dez por cento) do valor total da venda, a título de ressarcimento de perdas e danos resultantes, custas judiciais, honorários de corretagem e honorários advocatícios na forma da lei.


			DISPOSIÇÕES GERAIS:


			Cláusula 6ª – O presente ato é firmado em caráter irretratável e irrevogável e obriga as partes por si, seus herdeiros, ou sucessores fazerem a mesma sempre firme, boa e valiosa, cabendo ainda aos corretores responsáveis nesta intermediação o acompanhamento e assessoria até seu desfecho final.


			Vale ressaltar que muito embora os contratos sejam considerados como lei entre as partes, algumas cláusulas podem ser consideradas como sendo exorbitantes ou excessivas, podendo ser atacadas pela legislação vigente.


			Destaca-se que, no caso em análise, a adquirente pagou um valor em dinheiro, como forma de adiantamento da comissão do corretor, que deveria ter prestado o acompanhamento e assessoria até o desfecho daquele negócio, nos termos do artigo 6º daquele contrato. Entretanto, aquele profissional, ao saber da impossibilidade da realização do financiamento e efetivação da compra do imóvel, não mais atendeu às ligações da compradora.


			As referidas cláusulas 4ª e 6ª do contrato citado são consideradas abusivas e afrontam a legislação vigente, uma vez que esse tipo de negócio jurídico deve se submeter às determinações do Código Civil Brasileiro, bem como do Código de Defesa do Consumidor, as quais estabelecem diversas proteções ao adquirente de bens e serviços, dentre as tais se destacam:


			1. A possibilidade de realizar o distrato por resolução de onerosidade excessiva


			O Código Civil Brasileiro, em seus artigos 472 a 480, estabelece a possibilidade de haver o Distrato Unilateral, se caso, por fator imprevisto e extraordinário, a parte comprovar que não mais reúne as condições de manter o negócio, e o DESEMPREGO é um desses casos, como se verifica a seguir:


			


			Art. 478. Nos contratos de execução continuada ou diferida, se a prestação de uma das partes se tornar excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução do contrato. Os efeitos da sentença que a decretar retroagirão à data da citação (grifo nosso).


			2 – Do princípio da boa-fé nos negócios jurídicos


			Trata-se de um conceito ético de conduta, moldado nas ideias de proceder com correção e dignidade, fundamentada nos princípios da honestidade, da boa intenção e no propósito de a ninguém prejudicar, ou seja, toda relação jurídica precisa estar ancorada nesse princípio, conforme assevera o artigo 422 do Código Civil: “Os contratantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade e boa-fé”.


			3 – Do pagamento indevido


			Nesse caso, ficou evidente que, se houve algum prejuízo a alguma das partes, esse fora sofrido pela compradora do imóvel, uma vez que realizou um pagamento adiantado ao corretor, pois tal ônus seria pago quando o banco financiasse o valor pleiteado, o que não se efetivou. Ademais, o corretor faltou com seu compromisso de acompanhar o desfecho do negócio, caracterizando-se o pagamento indevido previsto no Código Civil:


			Art. 876: pagamento indevido


			“Todo aquele que recebeu o que lhe não era devido fica obrigado a restituir; obrigação que incumbe àquele que recebe dívida condicional antes de cumprida a condição”.


			Conclusão


			Embora os contratos sejam considerados lei entre as partes, ao se deparar com cláusulas abusivas, excessivas ou exorbitantes, elas deverão ser combatidas, por meio das inúmeras proteções jurídicas previstas na legislação.


			Considerando-se que as cláusulas abusivas têm se tornado cada vez mais recorrentes nos contratos, aconselha-se buscar orientação jurídica de um profissional qualificado para identificá-las e combatê-las.


		




		

			


			Artigo 9


		




		

			
Problemas com os planos de saúde? E agora?


			Temos recebido inúmeras reclamações de clientes que enfrentam problemas com empresas de planos de saúde, dentre os quais podemos destacar: tabelas de preços e reajustes dispendiosos; demora na marcação de consultas e exames. E o pior: a negativa de autorização para procedimentos cirúrgicos etc. 


			Há pouco tempo, uma cliente, que havia contratado um determinado plano de saúde, fora acometida de fortes dores, e passou a realizar acompanhamento médico e exames, tendo sido diagnosticada com pedra nos rins. Após sofrer uma grave crise, foi levada para o pronto-socorro da empresa contratada, onde detectaram um enorme cálculo, sendo encaminhada imediatamente para se submeter a uma cirurgia de emergência.


			No entanto, no centro cirúrgico, com toda equipe médica preparada para o procedimento, o plano não autorizou a liberação do material necessário, sob a alegação de que a cliente ainda estaria em período de carência por se tratar de um problema preexistente. Ela retornou para casa sem realizar a cirurgia, correndo o risco de infecção e da perda dos rins.


			Diante desse quadro, a família nos procurou, a fim de tomarmos as medidas judiciais cabíveis. Vale ressaltar que a jurisprudência majoritária dos tribunais superiores (decisões reiteradas) apontam que em determinados casos, tal como desse relato, é vedada a negativa de procedimento cirúrgico, mesmo se o problema de saúde for considerado preexistente.


			Desta forma, tomadas as medidas judiciais cabíveis, o juízo exarou a sentença que determinou a realização da cirurgia pelo plano de saúde e ainda o condenou ao pagamento de indenização por danos morais à paciente, tendo em vista todos os danos e riscos causados a ela.


			Vale ressaltar que a relação jurídica entre as partes (clientes e plano de saúde) é de consumo, consoante entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça por meio da Súmula nº 608, sendo-lhes, portanto, aplicadas as normas da Lei nº 8.078/90 do Código de Defesa do Consumidor (CDC), como se verifica a seguir:


			Súmula 608-STJ: aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão.


			Dentre os direitos básicos do consumidor, previstos no art. 6º da mencionada lei (CDC), estão os de obter a informação adequada e clara sobre os serviços a serem prestados, a proteção contra práticas abusivas ou impostas no fornecimento desses serviços e a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais:


			Art. 6º São direitos básicos do consumidor:


			I – a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos;


			II – a educação e divulgação sobre o consumo adequado dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha e a igualdade nas contratações;


			III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem;


			


			IV – a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;


			V – a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;


			VI – a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos;


			VII – o acesso aos órgãos judiciários e administrativos com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a proteção jurídica, administrativa e técnica aos necessitados;


			VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordinárias de experiências;


			IX – (vetado);


			X – a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral.


			Parágrafo único: a informação de que trata o inciso III do caput deste artigo deve ser acessível à pessoa com deficiência, observado o disposto em regulamento.


			“O que são cláusulas contratuais excessivas ou exorbitantes?” Embora os contratos sejam considerados lei entre as partes, ao se deparar com cláusulas abusivas, excessivas ou exorbitantes, elas deverão ser combatidas, por meio das inúmeras proteções jurídicas previstas na legislação.


			Conclusão


			Desta forma, considerando-se que as cláusulas abusivas têm se tornado cada vez mais recorrentes nos contratos de planos de saúde, aconselha-se buscar orientação jurídica de um profissional qualificado para identificá-las e combatê-las.


		




		

			


			Artigo 10


		




		

			
Você sabe o que são 
alimentos gravídicos?


			Trata-se de uma garantia que toda mulher grávida possui para propor ação judicial, com a finalidade de obter do pai de seu filho os recursos financeiros que assegurem a gestação até o momento do nascimento da criança.


			Essa garantia possui previsão na Lei Federal 11.804/08, podendo ser bastante útil para as mulheres que engravidam de forma imprevista, nos casos de grávidas que são abandonadas por seus parceiros, ou mesmo àquelas que ficam impedidas de trabalhar em razão de complicações na gestação.


			Muito embora a ação de alimentos que pleiteia os alimentos gravídicos receba essa denominação, ela não se limita apenas à obtenção de valores para cobrir as despesas com a alimentação, mas também para cobrir outros gastos, tais como despesas médicas, hospitalares, vestuário, dentre outras necessidades que serão analisadas pelo juiz que apreciará cada caso, conforme se verifica a seguir:


			Lei Federal 11.804/08


			Art. 2 – Os alimentos de que trata esta lei compreenderão os valores suficientes para cobrir as despesas adicionais do período de gravidez e que sejam dela decorrentes, da concepção ao parto, inclusive as referentes à alimentação especial, assistência médica e psicológica, exames complementares, internações, parto, medicamentos e demais prescrições preventivas e terapêuticas indispensáveis, a juízo do médico, além de outras que o juiz considere pertinentes.


			A título de exemplo, certa feita, uma cliente gestante nos procurou para representar seus interesses jurídicos, por necessitar de repouso absoluto na gestação, e sua condição de risco a impediu de trabalhar. Como a legislação assegura que devem ser oferecidas todas as condições financeiras para uma gestação saudável e segura, e atendidos os requisitos legais, ela obteve a sentença favorável e, após o parto, a referida ação foi convertida em pensão alimentícia à criança.


			Vale frisar que, para propor a referida ação, a mulher grávida deve juntar provas contundentes que comprovem a paternidade alegada, uma vez que, se a mesma não for comprovada, além de não ter direito aos alimentos pretendidos, ela poderá responder às penalidades previstas em lei por tentar burlar a Justiça.


			Desta forma, após a apreciação do caso, e das provas juntadas aos autos, se o entendimento do juiz for favorável, ele vai estipular um valor compatível com os rendimentos do pai da criança, que, após seu nascimento, serão convertidos em pensão alimentícia, que deverá ser paga até a sua maioridade.
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O que fazer diante da demora da resposta judicial e dos órgãos?


			“Justiça tardia nada mais é do que injustiça institucionalizada” (Rui Barbosa). Essa frase do grande jurista brasileiro expressa o sentimento da maioria dos brasileiros que aguardam por alguma decisão do Poder Judiciário.


			Há casos que nos deixam perplexos. Recentemente vimos, com muita revolta, uma situação de uma idosa viúva, que enfrenta sérios problemas de saúde e econômicos, e que teve sua casa derrubada indevidamente por um determinado órgão público em Manaus. Após pleitear a indenização na esfera judicial, e após aguardar por longos dez anos, o juiz de primeiro grau reconheceu a injustiça por ela sofrida e determinou a indenização pelo ente municipal.


			Entretanto, tal entendimento foi derrubado na segunda instância com a seguinte decisão proferida pelo colegiado de desembargadores: “Extinção do processo sem julgamento do mérito”, tal caso pode ser visto no site do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas (0233588-77.2010.8.04.0001; 0233588-77.2010.8.04.0001). Como explicar a essa senhora a total falta de consonância entre os julgadores? Como ela poderá acreditar que existe justiça?


			Há casos que só nos resta pedir à justiça divina, pois essa nunca falha! Outros casos, que causa estranheza a demora da resposta judicial, são relativos aos direitos dos menores, tais como o pedido de guarda e adoção de crianças, que às vezes se arrastam por anos...


			Ocorre que a esse respeito, recentemente, a Lei nº 13.509, de 22 de novembro de 2017, que dispõe sobre a adoção e alterou o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) - Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - , a qual estabeleceu um parâmetro temporal para a decisão sobre a adoção de crianças, ao acrescentar o § 10 do artigo 47 do ECA, que passou a estabelecer o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, conforme se verifica a seguir:


			Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – ECA


			Art. 47 (...)


			§ 10 O prazo máximo para conclusão da ação de adoção será de 120 (cento e vinte) dias, prorrogável uma única vez por igual período, mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária (NR).


			Desta forma, se para um processo de certa complexidade, como é o caso da adoção, a legislação prevê esse prazo para sua conclusão, logo, deveriam as demais demandas menos complexas adotar esse referido parâmetro temporal.


			No caso de demoras injustificadas, o advogado pode peticionar invocando o princípio da razoável duração do processo, com previsão no artigo 5º da Constituição Federal:



OEBPS/font/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/image/Section0183.png
DALIMAR SILVA

DIREITO

NO DIA ADIA

- PARTE2

L

-
-~ Compilado de artigos
ey da coluna do Portal
o "EM TEMPO"

& .

‘ 3 =






OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/font/MinionPro-It.otf


OEBPS/image/Section0175.png
DALIMAR SILVA

DIREITO

NORDIVAVANBIVA

2 PARTE 2

|

e
-
=

Compilado de artigos
§ da coluna do Portal

"EM TEMPO"

./‘,\ / i(u \"‘ /

=\ =i






